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PODER LEGISLATIVO 

Câmara dos Deputados 

Comissão Especial sobre Inteligência Artificial (PL 2338/2023) 

 

Evento: Seminário Regional Centro-Oeste - Regulação, Inovação e Desafios para o Uso 

Ético de IA no Brasil 

 

Nesta sexta-feira (7), a Comissão Especial destinada a proferir parecer ao PL 2338/2023, 

que dispõe sobre o uso da inteligência artificial no Brasil, realizou o Seminário Regional Centro-

Oeste, com o tema “Regulação, Inovação e Desafios para o Uso Ético de IA no Brasil”. 

 

Estiveram presentes na audiência:  

 

» Renato Riki, presidente do Sindicato da Polícia Civil; 

» Welton Pires da Rocha, agente especial da Polícia Civil do Estado de Goiás, 

representante do doutor Gustavo Rigo; 

» Paulo Sérgio de Souza, presidente da ASEGO; 

» Coronel Reno Mesquita, presidente do PL60+ em Goiânia, chefe de gabinete e 

representante do vereador Coronel Urzeda; 

» Eliomar Araújo de Lima, professor do Instituto de Informática da Universidade Federal 

de Goiás e coordenador de projetos no Centro de Excelência em Inteligência Artificial 

(CEIA/UFG); 

» Marcos A. Bernardo Cambos, vice-presidente de Marketing, Eventos e Negócios da 

Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação de Goiás 

(ASSESPRO/GO); 

» Rodolfo Fischer, vice-presidente do Conselho da ABES e líder do Grupo de Trabalho 

de IA da entidade; 

» Joel Matos, gerente de Inovação e Soluções Digitais do Instituto Euvaldo Lodi (IEL 

Goiás); e 

» Gabriela Farina, gerente de Políticas Públicas da OpenAI. 

 

 

O deputado Gustavo Gayer (PL/GO) destacou a relevância do tema e o interesse do público 

presente, ressaltando que esse engajamento demonstra a presença de mentes preparadas para 

enfrentar um dos maiores desafios da atualidade. Como terceiro vice-presidente da Comissão 

Especial de Regulação da Inteligência Artificial, explicou que a criação da comissão decorre da 

percepção de que o mundo atravessa um momento de transformação comparável aos grandes 

marcos da história humana. 

 

Mencionou que, ao longo da evolução, a humanidade vivenciou avanços como o domínio do 

fogo, a roda, a agricultura, o motor de combustão, a eletricidade, a produção em massa e a 

internet. Nenhum deles, no entanto, se equipara ao impacto da inteligência artificial, que 

representa uma mudança de paradigma. Observou que, enquanto todas as invenções anteriores 

resultaram da capacidade cognitiva humana de reunir e estruturar informações, o momento atual 

é marcado pela criação de uma tecnologia com potencial igual ou superior a essa capacidade. 

 

Enfatizou que a inteligência artificial é uma realidade irreversível, capaz de gerar benefícios, 

mas também riscos significativos. O objetivo da Comissão é compreender como otimizar os 

resultados positivos, reduzir as ameaças, atrair investimentos e melhorar a qualidade de vida da 

população. Destacou que diversos países debatem o tema de forma intensa e que a 

complexidade da questão exige a participação de especialistas capazes de orientar o trabalho 

legislativo. 
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Explicou que, para grande parte da população, a inteligência artificial ainda é associada 

apenas a plataformas como o ChatGPT, o que representa apenas uma pequena parte de suas 

aplicações. Ressaltou que o alcance dessa tecnologia é muito mais amplo, abrangendo áreas 

como medicina, engenharia e agricultura, permitindo que pesquisas antes demoradas sejam 

concluídas em poucas horas. 

 

Pontuou que as instituições e a sociedade ainda não estão totalmente preparadas para lidar 

com o ritmo acelerado dessas transformações e que, junto aos benefícios, surgem preocupações 

legítimas. Entre elas, destacou o receio do desemprego diante da substituição de funções 

humanas por sistemas automatizados e o uso indevido da tecnologia em manipulações digitais, 

como os deepfakes. 

 

O presidente do Sindicato da Polícia Civil, Renato Riki, afirmou que a inteligência artificial 

representa um avanço impressionante e, ao mesmo tempo, desafiador, ressaltando que as 

corporações policiais não podem ficar à margem desse processo de modernização tecnológica. 

 

Observou que a Polícia Civil, cuja atuação é voltada à investigação e à apuração de crimes, 

já utiliza ferramentas de inteligência artificial em suas atividades. Citou como exemplo a análise 

de grandes volumes de dados, a vinculação de alvos e a leitura de relatórios complexos, como 

os de informações financeiras, que antes demandavam dias de trabalho e agora podem ser 

processados em poucos minutos. 

 

Defendeu a importância de o Parlamento avançar na regulação e no debate sobre o tema, 

reconhecendo que a inteligência artificial pode ser utilizada tanto para fins ilícitos quanto para o 

fortalecimento das instituições de segurança pública. Mencionou casos em que criminosos se 

valem dessas tecnologias para práticas como a clonagem de expressões faciais e fraudes 

bancárias, mas destacou que as mesmas ferramentas podem ser usadas para aprimorar as 

investigações e tornar os inquéritos mais qualificados. 

 

Concluiu reforçando o potencial da inteligência artificial como instrumento de apoio à atuação 
policial e à promoção da justiça, defendendo que a tecnologia seja incorporada de forma 
responsável e estratégica pelas forças de segurança. 

 
O agente especial Welton Pires da Rocha, representante da Polícia Civil do Estado de 

Goiás, manifestou votos de sucesso para o seminário e expressou confiança de que as 
discussões realizadas trarão resultados positivos e relevantes para o desenvolvimento do tema. 

 
O presidente da ASSEGO, Paulo Sérgio de Souza, destacou que a velocidade com que as 

tecnologias de inteligência artificial evoluem não permite que o país adie o debate ou a criação 
de marcos regulatórios adequados. 

 
Observou que essas ferramentas já estão amplamente inseridas em diversos setores, 

incluindo o Poder Judiciário, e que é imprescindível que o Brasil avance na discussão e na 
regulamentação do uso da inteligência artificial. Afirmou que o desenvolvimento tecnológico, 
quando ocorre sem o devido debate e sem regras claras, pode gerar riscos, insegurança e outros 
danos à sociedade. 

 
Mencionou também as possíveis ameaças à geração de empregos, reconhecendo, 

entretanto, que há muitos benefícios a serem alcançados com o uso responsável e regulado 
dessas tecnologias. Reforçou que o seminário representa uma oportunidade importante para 
contribuir com o avanço do tema e colocou-se à disposição para colaborar com os trabalhos da 
Comissão. 

 
O coronel Reno Mesquita, presidente do PL60+, compartilhou uma lembrança pessoal de 

1978, quando teve o primeiro contato com a informática, na época em que a Ensidec, empresa 
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estadual responsável por essa área, se instalou em Goiânia. Recordou a curiosidade e o espanto 
diante dos enormes computadores e das previsões de que, no futuro, as máquinas poderiam 
substituir parte do trabalho humano. Naquele momento, ainda adolescente, sentiu o impacto da 
tecnologia e percebeu que o mundo passaria por mudanças irreversíveis. 

 
Ao longo de sua trajetória, contou como acompanhou a evolução tecnológica, desde as 

máquinas de datilografia elétrica e eletrônica até a chegada do fax e dos primeiros jogos digitais. 
Disse que, a cada avanço, sentia-se desafiado a compreender e se adaptar a uma nova forma 
de convivência social mediada pela tecnologia. Mencionou os antigos cursos de datilografia, 
substituídos hoje por cursos voltados à inteligência artificial, como símbolo da velocidade e da 
profundidade das transformações em curso. 
 

Dirigindo-se aos jovens presentes, incentivou-os a aproveitar as oportunidades que surgem 
com a inovação, sem perder de vista os valores humanos que devem orientar o uso da 
tecnologia. Enfatizou que, por trás de toda máquina, há sempre um ser humano, e que nenhuma 
forma de inteligência artificial será capaz de substituir a emoção, a empatia e a sensibilidade. 

 
Eliomar Lima do Instituto de Informática da Universidade Federal de Goiás, ao tratar do 

título do seminário, ressaltou que os conceitos de regulação e inovação representam polos de 
natureza distinta, mas que precisam coexistir de forma equilibrada. Explicou que a regulação tem 
como foco a proteção e o presente, enquanto a inovação olha para o futuro. Observou que a 
regulação, em geral, acompanha o avanço tecnológico de forma reativa e que, no contexto da 
quinta revolução industrial, a inteligência artificial desponta como protagonista ao lado de 
tecnologias imersivas, como o metaverso. 

 
Afirmou que o potencial da inteligência artificial não pertence ao futuro, mas ao presente, e 

destacou suas aplicações no cotidiano das pessoas, na indústria e no setor público. Mencionou 
o uso de sistemas inteligentes na personalização de experiências, na melhoria de diagnósticos 
e na automação de processos produtivos. Ressaltou que o avanço da inteligência artificial 
desperta a necessidade de regulação, tema que vem sendo amplamente discutido em diferentes 
países, como os da Europa, os Estados Unidos e alguns da Ásia. 

 
Salientou o pioneirismo dos estados de Goiás e Paraná na criação de legislações estaduais 

sobre o tema e apontou a importância de alinhar essas experiências com o debate em nível 
federal. Acrescentou que a ciência tem papel essencial no enfrentamento de desafios como 
alucinações e vieses dos sistemas de inteligência artificial, pois são fenômenos que afetam 
dimensões sociais, éticas e morais. Citou o projeto de detecção e combate à desinformação 
desenvolvido pelo Centro de Excelência em Inteligência Artificial da UFG, utilizado como piloto 
nas eleições municipais de Goiás e previsto para ser aplicado novamente em 2026. 

 
Ao refletir sobre o papel da tecnologia, afirmou que o fator determinante está no uso que o 

ser humano faz dela, e não na tecnologia em si. Alertou que a regulação deve evitar o equívoco 
de frear o desenvolvimento, pois isso representaria uma perda de oportunidade para o Brasil. 
Reforçou que o estado de Goiás vem se destacando como referência em pesquisa e inovação, 
abrigando o maior centro da América Latina nessa área, com mais de oitocentos pesquisadores, 
entre docentes e alunos, e mais de vinte instituições envolvidas em projetos que impactam 
diretamente a vida de mais de cem milhões de pessoas. 

 
Ao analisar o PL 2338/2023, destacou que a definição ampla de sistema de inteligência 

artificial pode gerar incertezas e enquadrar de forma equivocada diferentes tipos de tecnologia 
sob as mesmas regras. Explicou que o texto atual cobre desde modelos simples até sistemas 
complexos e fundacionais, o que pode criar insegurança regulatória e prejudicar especialmente 
startups e instituições de menor porte. Ressaltou que a classificação por risco, tal como proposta, 
é subjetiva e pode gerar interpretações variadas sobre o que constitui um sistema de alto ou 
excessivo risco. 

 
Destacou que as exigências previstas para sistemas classificados como de alto risco, como 

gestão de risco, documentação técnica, avaliações de impacto e monitoramento contínuo, 
podem criar barreiras de entrada para pequenos desenvolvedores e laboratórios de inovação. 
Argumentou que a aplicação das mesmas exigências para grandes empresas e pequenas 
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startups compromete o ambiente de inovação em um país cuja base produtiva é composta 
majoritariamente por pequenos negócios. 

 
Defendeu a adoção de critérios proporcionais, levando em conta o nível de maturidade 

tecnológica dos projetos. Mencionou o uso de modelos de múltiplos atributos e escalas 
internacionais, como o TRL, que permitem ajustar a intensidade da regulação conforme o estágio 
de desenvolvimento da tecnologia. Recomendou que o texto legal seja mais conciso e 
principiológico, delegando a normas infralegais a tarefa de detalhar regras específicas, o que, 
segundo ele, reduziria a rigidez e permitiria adaptações conforme as peculiaridades de cada 
setor. 

 
Observou que a legislação deve tratar com clareza as questões de responsabilidade e 

responsabilização, evitando que os desenvolvedores sejam punidos por fatores que escapam ao 
seu controle. Citou o modelo de inteligência artificial generativa GAIA, desenvolvido pela UFG 
em parceria com uma startup e uma grande empresa, como exemplo de inovação nacional que 
demonstra a capacidade brasileira de desenvolver tecnologias próprias, desde que exista um 
ambiente regulatório favorável. 

 
Ao abordar o tema da transparência, afirmou que o texto precisa ser mais preciso sobre o 

que significa oferecer informações claras ao usuário e sobre como indicar conteúdos gerados 
por inteligência artificial. Apontou que a falta de definição pode levar a interpretações divergentes 
e à criação de camadas adicionais de auditoria e interface, elevando custos sem ganhos 
proporcionais. Lembrou que a indústria brasileira de software se desenvolveu desde os anos 
1980 com liberdade e que o excesso de exigências pode dificultar a continuidade desse 
crescimento. 

 
Sobre a mineração de dados e os direitos autorais, alertou que a falta de clareza pode 

inviabilizar o treinamento de modelos nacionais e, consequentemente, limitar a independência 
tecnológica do país. Recomendou a adoção de um modelo regulatório enxuto, inspirado em 
legislações internacionais bem-sucedidas, como o AI Act europeu, e defendeu o uso do sandbox 
regulatório como instrumento de experimentação responsável. Enfatizou, no entanto, que sua 
aplicação deve considerar o grau de maturidade de cada tecnologia, evitando burocracias 
desnecessárias. 

 
Destacou ainda a coexistência de diferentes regulações setoriais, como as da Anvisa, do 

Banco Central, da Anatel e da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, o que, segundo ele, 
aumenta a complexidade e o custo regulatório. Pontuou que exigências excessivas de 
documentação e proibições amplas, como o veto à biometria em tempo real, podem prejudicar 
setores inteiros, como o da visão computacional, que opera com baixo risco e alto potencial de 
inovação. 
 

O deputado Gustavo Gayer (PL/GO), destacou que surgiram questões que têm sido centrais 
nos debates da Comissão Especial em Brasília e que ainda carecem de consenso entre os 
parlamentares. 

 
Pontuou que um dos principais impasses envolve a definição dos níveis de risco dos 

sistemas de inteligência artificial, classificados como baixo, médio ou alto. Questionou quais 
critérios objetivos poderiam ser utilizados para estabelecer essa diferenciação, de forma técnica 
e não subjetiva, e como esses parâmetros poderiam ser aplicados de maneira uniforme. 

 
Abordou também a controvérsia sobre a coleta e o uso de dados, tema que tem gerado 

intensas discussões na Câmara dos Deputados. Explicou que há concordância geral de que 
conteúdos sigilosos e pessoais não devem ser utilizados para o treinamento de sistemas de 
inteligência artificial, mas ressaltou que ainda há dúvidas sobre o que pode ser considerado 
conteúdo público. 

 
Ilustrou o problema com o exemplo do setor artístico, no qual músicas ou obras publicadas 

em plataformas abertas, como redes sociais, podem ser incorporadas por sistemas de 
inteligência artificial para gerar novas composições. Questionou se os criadores originais dessas 
obras deveriam receber direitos autorais, mesmo tendo disponibilizado o conteúdo publicamente, 
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ou se o uso livre seria legítimo. Ressaltou que essa questão tem provocado divergências 
significativas na comissão, envolvendo não apenas os direitos autorais, mas também o direito de 
imagem e a forma de captura e processamento de dados. 

 
Mencionou ainda a desigualdade de condições entre as grandes empresas de tecnologia, 

que possuem acesso privilegiado a grandes volumes de dados, e as startups, que enfrentam 
barreiras para competir nesse ambiente. 

 
Por fim, destacou um terceiro ponto de grande controvérsia, relacionado ao chamado 

“alinhamento” dos sistemas de inteligência artificial. Observou que há preocupação quanto à 
predominância de determinados vieses ideológicos nos conteúdos utilizados para o treinamento 
desses modelos, especialmente quando a tecnologia tende a dar mais peso a informações 
provenientes da imprensa em detrimento da produção de cidadãos comuns. Segundo o 
parlamentar, esse desequilíbrio pode resultar em distorções e comprometer a imparcialidade das 
respostas geradas. 

 
Encerrando sua intervenção, solicitou que o palestrante e os demais expositores pudessem 

abordar essas questões em suas próximas falas, ressaltando que a superação desses gargalos 
é essencial para o avanço das discussões e para a construção de um texto legislativo equilibrado 
e eficaz. 

 
Eliomar de Lima afirmou que as questões apresentadas pelo deputado Gustavo Gayer são 

centrais para o debate sobre a regulação da inteligência artificial. Em relação aos critérios 
objetivos para definição de risco, explicou que eles devem estar relacionados à natureza e à 
complexidade da solução desenvolvida, considerando o nível de criticidade e o impacto potencial 
que determinada tecnologia pode gerar sobre a sociedade ou sobre um grupo específico. 

 
Indicou que já existem modelos e métricas consolidados internacionalmente para essa 

avaliação, citando o organismo Z-Inspection, que realiza análises de impacto voltadas à 
mensuração de riscos de forma objetiva. Mencionou também o TRL, índice de maturidade 
tecnológica reconhecido por normas ISO, como instrumento capaz de auxiliar na definição 
desses parâmetros. Ressaltou que a regulação deve buscar equilíbrio entre o controle prévio e 
a possibilidade de adaptação posterior, considerando que novas tecnologias e modelos de 
inteligência artificial surgem constantemente e exigem atualização dos referenciais de risco. 

 
Sobre a coleta e o uso de dados, reconheceu que esse é um dos pontos mais sensíveis da 

discussão, especialmente no que se refere aos direitos autorais e de imagem. Destacou que, 
para lidar com o problema, é essencial garantir a rastreabilidade das informações utilizadas no 
treinamento dos modelos, o que permitiria identificar a origem dos dados e assegurar a 
propriedade intelectual dos autores. 

 
Explicou que essa rastreabilidade ainda é tecnicamente desafiadora, pois depende de 

mecanismos capazes de registrar a cadeia de custódia das informações em nível granular, algo 
que ainda não está plenamente disponível nas soluções computacionais atuais. Defendeu a 
criação de tecnologias que assegurem a propriedade dos dados, em conformidade com os 
princípios da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), e sugeriu que o reconhecimento e a 
monetização do uso legítimo das informações poderiam representar um diferencial econômico 
para o país no futuro. 

 
Abordou a questão do alinhamento e dos vieses presentes nos sistemas de inteligência 

artificial. Relatou um estudo desenvolvido pelo Instituto de Informática da Universidade Federal 
de Goiás, voltado à análise de desinformação e fake news, que avaliou cientificamente os vieses 
políticos de diferentes meios de comunicação brasileiros. O trabalho demonstrou que é possível 
identificar tendências editoriais por meio de parâmetros técnicos, o que permitiria incorporar 
mecanismos de verificação e equilíbrio nos modelos de IA. 

 
Observou, contudo, que mesmo as avaliações humanas estão sujeitas a subjetividades, o 

que reforça a necessidade de estabelecer padrões comparativos e certificações que reduzam 
distorções. Concluiu afirmando que já existem condições tecnológicas para lidar com o problema 
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dos vieses, desde que haja critérios claros, monitoramento contínuo e transparência na 
construção e na avaliação dos sistemas. 

 
Marcos Cambos da Associação das Empresas de Tecnologia da Informação de Goiás 

(ASSESPRO/GO), fez uma retrospectiva histórica da informática e das tecnologias digitais, 
relembrando que os primeiros computadores surgiram no contexto militar, no período pós-
Segunda Guerra Mundial e durante a corrida espacial das décadas de 1950 e 1960. Na década 
de 1970, os computadores começaram a ser utilizados nas empresas, impulsionados por 
companhias como IBM e Intel. Na sequência, na década de 1980, ocorreu a expansão da internet 
civil, seguida, nos anos 1990, pela revolução das telecomunicações e pela popularização dos 
computadores pessoais e dos celulares. 

 
Nos anos 2000, destacou a transição da era analógica para a digital e o início do uso 

corporativo de grandes servidores, que marcaram a ascensão do big data. A partir de 2010, o 
avanço das big techs acelerou o desenvolvimento tecnológico, especialmente após os eventos 
de 2001, quando políticas internacionais de segurança digital impulsionaram o crescimento das 
redes e das infraestruturas de conectividade. 

 
Mencionou ainda a consolidação da computação em nuvem, a expansão dos data centers e 

o surgimento de novas tecnologias, como a internet das coisas, a conectividade via satélite e a 
Lei Geral de Proteção de Dados, promulgada em 2020. Observou que esse processo se 
intensificou nos últimos anos e que, hoje, a regulamentação da inteligência artificial e da 
cibersegurança representa um passo decisivo para o país. 

 
Chamou atenção para a necessidade de desenvolver políticas voltadas à produção nacional 

de chips e processadores, destacando que o Brasil ainda é dependente da importação desses 
componentes, especialmente da China. Defendeu a reativação da fábrica de chips localizada em 
Porto Alegre e a atuação conjunta de instituições como Softex e ABES para fortalecer a 
soberania tecnológica brasileira. 

 
Afirmou que o Brasil é um dos maiores consumidores de tecnologia do mundo e que todas 

as grandes empresas globais observam o país como um mercado estratégico, o que torna 
essencial a criação de uma legislação moderna, capaz de acompanhar a velocidade da inovação. 
 

Fez também um panorama do ecossistema de inovação em Goiás, no qual atua há quase 
vinte anos, lembrando iniciativas como a criação do Parque Tecnológico de Aparecida de Goiânia 
em 2010, o Polo Tecnológico em 2012, o Hub Gintec em 2015 e o desenvolvimento de 
investimentos em startups a partir de 2016. Relatou visitas técnicas realizadas em polos de 
referência, como Recife, Campinas, Florianópolis e Israel, além de missões empresariais ao Vale 
do Silício e à Europa, que contribuíram para a formação de uma cultura de inovação no estado. 

 
Destacou o crescimento de Goiás como polo tecnológico e a consolidação de instituições 

como o Centro de Excelência em Inteligência Artificial (CEIA), o Pacto pela Inovação e os hubs 
regionais criados nos últimos anos. Enfatizou o papel de empresas goianas que se tornaram 
casos de sucesso, como Solute, LG Lugar de Gente, Politec, PC Sistemas, Globaltech, Aliari, 
Alvo e Cilia, responsáveis por movimentar mais de dez bilhões de reais na última década. 

 
Concluiu defendendo o fortalecimento do letramento digital e o incentivo à educação em 

matemática, física e programação, como forma de preparar os jovens para o mercado de 
tecnologia. Ressaltou que o setor de TI é um dos que mais gera renda e oportunidades e que, 
por isso, é fundamental investir na qualificação de profissionais e empreendedores goianos.  

 
Rodolfo Fischer da ABES, indicou que o objetivo da entidade é contribuir para um Brasil 

mais digital e menos desigual, articulando cinco eixos: ambiente de negócios favorável à 
inovação, fortalecimento da pesquisa e do desenvolvimento, promoção de ética e compliance, 
sustentabilidade e competitividade global. Relatou iniciativas de inclusão e letramento digital, 
como o recondicionamento de equipamentos e a doação de computadores para projetos que 
qualificam milhares de pessoas anualmente, além da adesão a pactos de integridade 
empresarial. 
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Em seguida, estruturou a análise regulatória em três movimentos internacionais recentes. 
Apontou a estratégia da China de concentrar recursos públicos em ciência e tecnologia, com 
meta explícita de protagonismo em inteligência artificial. Citou decisões adotadas nos Estados 
Unidos para reduzir barreiras regulatórias e criar um ambiente mais atrativo a investimentos em 
IA. Por fim, mencionou a reflexão em curso na União Europeia sobre os efeitos de um arcabouço 
considerado rígido, com sinais de revisão para preservar competitividade.  

 
Com base em estudos internacionais, estimou que a IA pode acrescentar entre 14 e 15 

trilhões de dólares à economia mundial, com metade desse valor concentrada na China e um 
quarto nos Estados Unidos. Para a América Latina, a projeção seria de 0,5 trilhão de dólares, 
sendo que o Brasil tende a responder por cerca da metade, algo em torno de 250 bilhões de 
dólares. Argumentou que países e setores que adotarem a tecnologia mais cedo colherão 
vantagens competitivas superiores. 

 
Ao tratar do debate nacional, comparou o PL 21/2020, originado na Câmara e de caráter 

principiológico e evolutivo, ao texto elaborado posteriormente por comissão de juristas no 
Senado, que avaliou como prescritivo, burocrático e restritivo à inovação. Considerou o artigo 
62, relativo a direitos autorais, o ponto mais sensível: exigir listagem exaustiva de conteúdos 
usados no treinamento seria tecnicamente inviável e desestimularia o desenvolvimento local de 
modelos de IA. A seu ver, a consequência prática seria reduzir a competição, encarecer soluções 
e tornar o Brasil dependente de tecnologias produzidas fora do país. Comparou abordagens 
internacionais: na União Europeia, titulares podem sinalizar exclusão (opt-out) para treinamento, 
no Japão e nos Estados Unidos, o foco recai sobre a cópia indevida no resultado, e não sobre o 
treinamento em si. 

 
Assinalou outros riscos do texto em discussão. A inversão do ônus da prova poderia 

estimular litigância massiva contra soluções que incorporam IA, com projeções de centenas de 
milhares de novas ações cíveis e custos bilionários em despesas jurídicas, além de aumento de 
30% a 40% nos prêmios de seguros e no custo de conformidade. Defendeu que a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados não é o órgão mais adequado para centralizar a regulação de 
IA, observando que a maioria das aplicações não envolve dados pessoais e que uma agência 
horizontal teria dificuldade para calibrar riscos de setores muito distintos. Propôs, em alternativa, 
maior protagonismo de reguladores setoriais na definição objetiva de risco, obrigações e 
salvaguardas. 

 
Criticou o excesso de mandatos regulatórios horizontais sujeitos a dispensa posterior por 

autoridades setoriais, sugerindo simplificação do texto-base e definição das obrigações conforme 
a natureza do setor e do risco. Manifestou preocupação com dispositivos trabalhistas e de 
requalificação profissional inseridos na lei de IA, por entender que tais temas devem ser tratados 
por políticas públicas específicas, evitando criar insegurança jurídica. Reforçou que a história 
das revoluções tecnológicas indica geração líquida de novas oportunidades de trabalho, desde 
que haja qualificação e adaptação. 

 
Para ilustrar impactos econômicos, mencionou ganhos de eficiência e economia de custos 

já observados no agronegócio com o uso de IA, além de casos de empresas brasileiras de base 
tecnológica que expandiram operações para múltiplos países, mas mantêm centros de 
desenvolvimento fora do Brasil, o que atribuiu à combinação de ambiente regulatório e 
competitividade. Enfatizou que a perda de competitividade no agro afetaria diretamente a 
balança comercial, dada a relevância do setor no PIB e nas exportações. 

 
Sobre vieses e alinhamento, sugeriu separar o tratamento legal de vieses informacionais 

associados a plataformas de comunicação e mídias sociais, por se tratar de uma vertical 
específica, evitando impor exigências transversais que não se aplicam a todos os sistemas de 
IA. Concluiu afirmando que o Brasil precisa de um marco regulatório simples, claro e 
setorialmente calibrado, capaz de reduzir riscos sem inviabilizar pesquisa, desenvolvimento e 
adoção da tecnologia, preservando investimentos e a competitividade global do país. 

 
O deputado Gustavo Gayer comentou que, a partir da exposição apresentada, percebeu 

que o convidado demonstrou insatisfação com o texto atual do Projeto de Lei em debate. Fez 
uma comparação histórica com o período da Guerra Fria, quando as potências disputavam a 
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supremacia tecnológica, primeiro na corrida armamentista e, depois, na conquista espacial. 
Observou que, atualmente, a disputa global se concentra no avanço e na liberdade para o 
desenvolvimento da inteligência artificial. 

 
Destacou que a China atua com poucas restrições à coleta de dados, enquanto os países 

ocidentais criam barreiras que acabam limitando a competitividade e o ritmo de inovação. Na 
avaliação do parlamentar, o Brasil, dentro desse grupo ocidental, enfrenta ainda mais entraves 
e exigências regulatórias, o que torna o ambiente menos favorável ao desenvolvimento 
tecnológico. Afirmou que, da forma como está redigido, o projeto inviabiliza a inovação e o 
crescimento de startups, uma vez que torna impraticável o processo de coleta de dados para o 
treinamento de modelos, que exigiria o pagamento de direitos autorais sobre milhões de 
conteúdos utilizados em machine learning. 

 
Rodolfo Fischer respondeu que a questão central não está no pagamento dos direitos 

autorais, mas na impossibilidade técnica de identificar quem detém esses direitos e como 
contatar cada autor para obter autorização. Explicou que o problema reside na própria mecânica 
do processo, que se torna inviável diante do volume de informações disponíveis na internet. 
Acrescentou que, mesmo na China, há preocupação com os resultados produzidos pelos 
sistemas, especialmente quando envolvem a clonagem de conteúdos protegidos. 

 
Relatou experiências recentes no país e destacou o ritmo acelerado de investimentos e o 

esforço do governo chinês em formar milhões de profissionais nas áreas de ciência, tecnologia, 
engenharia e matemática. Observou que os Estados Unidos têm reduzido barreiras regulatórias 
para atrair mais investimentos em inteligência artificial e que a Europa, diante do risco de perda 
de competitividade, passou a discutir uma revisão de seu próprio modelo regulatório. 

 
Joel Matos do Instituto Euvaldo Lodi, iniciou cumprimentando a mesa e agradecendo ao 

deputado Gustavo Gayer pelo convite, destacando a importância de participar da Comissão 
Especial sobre Inteligência Artificial e contribuir com análises técnicas acerca do PL 2338/2023. 
Explicou que sua exposição abordaria os potenciais benefícios de democratização, 
escalabilidade e redução de custos previstos no texto, observando também pontos de atenção 
que merecem aperfeiçoamento. 
 

Relatou que, desde 2010, o IEL acompanha de perto a evolução tecnológica e o impacto das 
inovações no cotidiano das empresas. Mencionou que a unidade de Goiás foi a primeira do 
Sistema IEL a operar integralmente em ambiente de nuvem, decisão que, ao longo dos anos, 
permitiu expandir a atuação para mais de 20 estados, processando grandes volumes de dados 
com eficiência e qualidade. Em 2018, iniciou o uso de automação robótica de processos, e, a 
partir de 2023, tornou-se parceiro oficial da Amazon Web Services, desenvolvendo soluções 
baseadas em inteligência artificial voltadas à análise de dados, aproximação entre cidadãos e 
gestores públicos, entrevistas automatizadas e avaliação de currículos. 

 
Destacou o papel das instituições irmãs SESI e SENAI, reconhecidas nacionalmente pela 

excelência em tecnologia e inovação, e lembrou que ambas estão em processo de 
modernização, com investimentos superiores a um bilhão de reais até 2026 para a criação de 
laboratórios de ponta nas áreas de indústria 4.0, internet das coisas, TI e inteligência artificial. 
Citou ainda o protagonismo do SENAI Goiás, que desenvolveu sistemas tecnológicos utilizados 
em todo o país, e do SESI Goiás, referência em robótica educacional e formação tecnológica. 

 
Ressaltou que, por meio de parcerias com instituições como UFG, Embrapi, ABDI, Google e 

Amazon Web Services, o IEL, o SESI e o SENAI consolidaram Goiás como um polo nacional de 
pesquisa, capacitação e aplicação de IA, integrando educação de qualidade e tecnologia de 
ponta para impulsionar o desenvolvimento econômico e social. Mencionou o Centro de 
Excelência em Inteligência Artificial (CEIA/UFG), considerado o maior da América Latina, 
responsável pela criação do primeiro curso de bacharelado em inteligência artificial do Brasil, 
com a maior nota de corte do SISU, superando inclusive o curso de medicina. 

 
Informou que o Brasil conta atualmente com cerca de 189 data centers, dos quais apenas 

dois atendem aos padrões internacionais de sustentabilidade, incluindo o da Everest Digital, 
localizado em Goiás, que opera com energia renovável e utiliza inteligência artificial para otimizar 
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o consumo energético. Destacou ainda a aprovação da Lei Complementar nº 205, de 19 de maio 
de 2025, de relatoria do deputado Birmondes Cruvinel, que instituiu a Política Estadual de 
Fomento à Inovação em Inteligência Artificial, tornando Goiás o primeiro estado brasileiro a 
regulamentar e incentivar o uso responsável da tecnologia. 
 

Na análise do PL 2338/2023, apresentou nove pontos de atenção que, segundo ele, podem 
gerar burocracia excessiva e dificultar a inovação, o desenvolvimento de competências e a 
competitividade global. Ressaltou que as observações não se tratam de críticas, mas de 
recomendações técnicas para aprimorar a lei, tornando-a mais ágil e proporcional. 

 
O primeiro ponto destacado foi a obrigatoriedade de avaliações de impacto algorítmico 

prévias à operação, que, segundo ele, pode travar a inovação. Defendeu que essas análises 
sejam aplicadas posteriormente, em projetos piloto, seguindo o modelo de sandbox regulatório 
previsto na legislação goiana. O segundo ponto foi a exigência de supervisão humana universal, 
que pode inviabilizar sistemas automatizados de larga escala. Propôs que a supervisão seja 
proporcional ao risco e ao grau de maturidade tecnológica. 

 
O terceiro ponto tratou da imposição de obrigações idênticas para startups e grandes 

corporações, o que, segundo o expositor, cria desigualdades. Recomendou que as exigências 
sejam escalonadas conforme o porte da empresa e o nível de risco. Citou o TRL, índice 
internacional de maturidade tecnológica, como ferramenta adequada para balizar essa 
diferenciação. 

 
Mencionou ainda a necessidade de definir prazos claros para a comunicação de incidentes, 

de preservar o sigilo e o segredo industrial nos relatórios de impacto e de evitar exigências que 
possam gerar insegurança jurídica. Explicou que a publicação integral de informações 
estratégicas pode comprometer a competitividade das empresas, lembrando o exemplo da Ford, 
que manteve seu centro de pesquisa no Brasil pela qualidade da mão de obra técnica. 

 
Apontou que a reavaliação contínua e obrigatória de sistemas tende a aumentar custos e 

reduzir a agilidade, e alertou para os riscos dos amplos poderes de auditoria e acesso a dados 
de treinamento, que podem comprometer a propriedade intelectual. Defendeu o uso de licenças 
abertas e modelos já consolidados internacionalmente, como Creative Commons e Open Source, 
para regular o uso de dados e conteúdos. 

 
Sugeriu que a legislação adote o modelo opt-out, em que o titular informa se não deseja 

compartilhar seus dados, evitando bloqueios prévios e garantindo equilíbrio entre inovação e 
privacidade. Também alertou que o cronograma de entrada em vigor da lei precisa ser 
escalonado, a fim de evitar insegurança e descompasso entre os setores. 

 
Afirmou que os riscos identificados não invalidam o projeto, mas evidenciam a necessidade 

de ajustes pontuais, especialmente no uso do sandbox regulatório, na simplificação da análise 
de algoritmos e na diferenciação de regras para startups e instituições de ciência e tecnologia. 
Defendeu o fortalecimento da cooperação federativa entre União, estados e municípios, 
observando que novas legislações estaduais e municipais certamente surgirão e precisarão de 
harmonia com a lei nacional. 

 
Concluiu que o Brasil tem a oportunidade de construir um modelo de regulação inteligente, 

equilibrando segurança, ética e inovação. Desejou êxito aos parlamentares na condução do 
trabalho e expressou confiança de que a legislação assegurará direitos e oportunidades às 
próximas gerações, encerrando com votos de prosperidade e bênçãos ao país. 

 
Gabriela Farina da OpenAI, iniciou agradecendo ao deputado Gustavo Gayer pelo convite 

e cumprimentando os demais integrantes da mesa. Informou que a OpenAI é a criadora de 
sistemas amplamente utilizados no mundo, como o ChatGPT, que têm aplicações em áreas 
como educação, pesquisa, negócios, setor público e cotidiano das pessoas. 

 
Explicou que a missão da empresa é garantir que a inteligência artificial beneficie toda a 

humanidade de forma segura, transparente e responsável. Destacou que a OpenAI abriu 
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recentemente um escritório no Brasil, com CNPJ próprio, o que demonstra o interesse da 
organização em investir e colaborar com o desenvolvimento tecnológico do país. 

 
Ressaltou que a empresa acompanha atentamente as discussões em torno do PL 

2338/2023, reconhecendo o mérito da proposta de regulamentação da inteligência artificial, mas 
alertando para os riscos de se criar um marco legal excessivamente rígido, capaz de inibir a 
inovação e dificultar o desenvolvimento de soluções nacionais. 

 
Observou que a definição pouco precisa de sistemas de alto risco pode gerar insegurança 

jurídica e impor obrigações desproporcionais, especialmente para startups, universidades e 
pequenos empreendedores. Recomendou que o Brasil adote uma abordagem regulatória 
baseada em riscos reais e proporcionais, em conformidade com as melhores práticas 
internacionais, mas adaptada à realidade nacional. 

 
Compartilhou a preocupação já manifestada por outros participantes em relação ao 

tratamento dos direitos autorais no texto do projeto, afirmando que, da forma como está, ele pode 
inviabilizar o treinamento de modelos de inteligência artificial no país. Defendeu, no entanto, que 
é possível construir um modelo equilibrado e justo, que proteja os criadores de conteúdo e, ao 
mesmo tempo, assegure o avanço da pesquisa e da inovação tecnológica. 

 
 

O deputado Gustavo Gayer (PL/GO) agradeceu a participação de todos e fez uma breve 
interação com a representante da OpenAI, Gabriela Farina, que havia mencionado o uso do 
ChatGPT na elaboração de sua fala. A partir desse diálogo, o parlamentar destacou a 
importância da inteligência artificial como ferramenta de aprendizado e observou que o próprio 
sistema reconhece a necessidade de um ambiente menos restritivo para evoluir. 

 
Em seguida, refletiu sobre o debate realizado e afirmou que percebeu uma sintonia entre 

todos os expositores quanto à importância de garantir liberdade de acesso a conteúdo como 
condição fundamental para o avanço da inteligência artificial. Ressaltou que o conhecimento só 
se desenvolve por meio do acesso à informação e que impor barreiras excessivas à coleta de 
dados significa limitar a capacidade de aprendizado das próprias tecnologias. 

 
Observou que esse tem sido um dos principais gargalos nas discussões em Brasília, tanto 

no que diz respeito ao texto do PL 2338/2023 quanto à relação entre inovação e regulação. 
Argumentou que o excesso de normas e exigências acaba por desestimular o 
empreendedorismo e criar um ambiente burocrático, comparando a situação com as dificuldades 
enfrentadas por pequenos empreendedores no país. 

 
Defendeu que o Brasil precisa de um cenário mais livre e competitivo, semelhante ao que 

ocorreu em outros momentos da história, como na corrida espacial da Guerra Fria, em que o 
progresso foi alcançado justamente pela liberdade de pesquisa e pela ousadia tecnológica. 
Advertiu que restrições excessivas podem transformar o país em mero consumidor de tecnologia 
estrangeira, enquanto nações mais abertas continuarão a liderar o desenvolvimento global. 

 
Comentou que o uso de ferramentas como o ChatGPT já se tornou parte do cotidiano das 

pessoas e que, em muitos casos, essas plataformas superaram buscadores tradicionais na oferta 
de respostas e sínteses rápidas, o que representa uma mudança profunda na forma como a 
sociedade acessa informação. Ressaltou, contudo, que essa transformação também gera novos 
desafios, como a perda de receitas de sites e produtores de conteúdo que deixam de ser 
remunerados pelos acessos diretos, tema que, segundo ele, precisa ser enfrentado de maneira 
equilibrada. 

 
Ao encerrar, agradeceu novamente a presença dos convidados, especialistas e público, 

enfatizando que as contribuições apresentadas serão fundamentais para embasar as próximas 
etapas do trabalho legislativo. Afirmou que o objetivo da Comissão é construir um texto que 
estimule investimentos internacionais, fortaleça o setor tecnológico e permita que o Brasil 
alcance uma posição de destaque no cenário global da inteligência artificial.  
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